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Resumo

A maneira de aprendizado e de ensino nos dias atuais ¢ indispensavel para a constru¢ao de
uma sociedade melhor e estruturada, assim a gestdo escolar ocasiona grande responsabilidade
sobre o gestor, sendo necessario esmiugar os recursos € informagdes assegurando a eficiéncia
e eficacia em sua gestdo, ja que alguns fatores sdo capazes de fomentar o enfraquecimento na
qualidade do ensino. Com esta Optica, o presente artigo tem como objetivo expor os aspectos
positivos € negativos que enternecem na gestdo aplicada pelos municipios, apresentando
coeficientes que possam auxiliar através da busca do entendimento quanto a alguns dos
principais tracos ou estruturas da gestdo predominantes nas escolas municipais um ensino e
ambiente de qualidade, adicionalmente ¢ apresentado um dos principais recursos de ambito

federal de repasse ao sistema de ensino e sua administragao.
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Abstract

The way of learning and teaching nowadays is indispensable for building a better and
structured society, so school management causes great responsibility on the manager, and it is
necessary to scrutinize the resources and information ensuring efficiency and effectiveness in
its management, since that some factors are capable of fostering the weakening of the quality
of teaching. With this perspective, this article aims to expose the positive and negative aspects
that affect the management applied by the municipalities, presenting coefficients that can help

by searching for understanding about some of the main features or management structures
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prevalent in municipal schools teaching and quality environment, one of the main resources of

federal scope of transfer to the education system and its administration is presented.

Keyword: School management; resource; society; municipal.

1 Introduciao

A expressdo “gestdo” ¢ aplicada na educagdo com maior assiduidade a partir da
década de 90, e tem como foco o alcance de resultados esmerando metodologias, priorizando
e acurando a melhoria de ensino dentro da instituicdo, conquanto a Gestdo escolar ndo se
aplica apenas a qualidade de ensino, ¢ essencial compreender as deficiéncias das esferas que
partem do plano pedagégico ao financeiro.

Quanto a gestdo escolar municipal, deve-se pensar na gestdo empregada por meio da
Secretaria de Educagdo, visto que, ¢ ela que ampara o desenvolvimento anual das escolas. A
problematica que compreende esta pesquisa esta inserida em fatores relevantes para solucdes
dos problemas da educacdo publica brasileira e fatores estes essenciais que compreende a
estrutura, como: Gestdo Escolar Pedagogica, Gestdo Administrativa, Gestdo Financeira,
Gestao da Comunicagdo, Gestao de Tempo e Eficiéncia dos Processos.

O Brasil e quase toda a América Latina desde o final dos anos 80 passou por
significativas mudancas na educagdo. Por conta disso, no Brasil, houve uma mudanga nos
padrdes de financiamento e/ou gestdo financeira da educagdo e, € neste contexto que o PDDE,
veio concretizar antigas discussdes em defesa da escola como um espaco de politicas
educativas.

De acordo com o processo de descentralizacdo que passou a ser uma alternativa para
os problemas de gestdo do sistema de ensino, delegou-se responsabilidade sobre esses
problemas as proprias escolas e municipios.

De acordo com MESSEMBERG (1999) o PDDE:

E um programa que privilegia a ponta, privilegia a escola, a administracio da
escola, no sentido de garantir a certa hora recursos minimos, ndo so6 para fazer frente
a necessidade imediata, mas permitir que cada escola possa construir um paralelo e
dentro da sua linha pedagdgica, dar alternativa e complementar essa atividade
educacional propriamente dita.



Ele foi criado em 1995 pela Unido e repassa os recursos federais com o objetivo
principal: prestar assisténcia financeira, as escolas publicas da educagdo basica das redes
estaduais, municipais ¢ do Distrito Federal e as escolas privadas de educacdo especial,
mantidas por entidades sem fins lucrativos e registradas no Conselho Nacional de Assisténcia
Social (CNAS).

Sendo o gestor escolar o responsavel na promog¢ao do trabalho em conjunto dos
valores, qualidade e concepcdes de todos os implicados nas agdes que compde O universo
escolar, para o alcance das metas, que ndo devem ir de encontro a educagdo.

Ainda que o gestor escolar seja responsavel pela organizagdo ¢ administragdo de tudo
que diz respeito ao contexto escolar, este depende, para um bom desempenho de suas fungdes,
de politicas publicas favordveis e de recursos disponibilizados pela Administracio Publica
Municipal e pelo Ministério da Educagdo através do PDDE (Programa Dinheiro Direto na
Escola) sendo este o unico recurso que vem direto para a escola, utilizado para manutengao,
custeio e capital, além de mencionar o quiao importante ¢ o reconhecimento € compreensao
das imprescindibilidades quanto ao universo em que a comunidade e a escola estdo
entremeadas.

Assim, o objetivo do presente artigo € avaliar e conhecer as peculiaridades e praticas
estruturais da gestdo predominantes nas escolas municipais publicas. Desenvolvendo o
conceito de uma gestdo de qualidade, além de suas obrigacdes junto ao objetivo e aplicacio
dos recursos escolares, tal como a identificacdo das praticas estruturais mais presentes nas
escolas municipais publicas.

Para analisar os fatos do ponto de vista empirico explorando os objetivos a alcancar,
com a finalidade de confrontar a visdo tedrica com os dados da realidade, torna-se necessario
tracar um modelo conceitual e operativo da pesquisa. Desenvolvendo o tema através de uma
pesquisa bibliografica.

O desenvolvimento se refere ao planejamento da pesquisa em sua dimensao mais
ampla, que envolve tanto a diagrama¢do quanto a previsdo de andlise e interpretacdo das

informacdes.



2 Referencial Tedrico

Na atualidade, muito se comenta a respeito da Gestdo Escolar, porque ¢ através dela
que todos os segmentos da escola convergem. Ela tem a fun¢do de unir, direcionar e tornar
coerente as acoes da escola. Pensar a Gestao Escolar ¢ lutar contra mecanismos neoliberais
que permeiam os meios de comunicagdo social para superar o individualismo e formar no
interior da escola uma cultura de participagao.

Ao passar dos tempos a administragdo geral influenciou a gestdo escolar, com
imenso vinculo no sistema de producdo capitalista, neste ponto o gestor encontrara-se
limitado no comando e controle, de forma que nela interfere distanciando dos almejos e
sentimentos exteriores, focando na conservagao de sua autoridade, direcionada na sua imagem
de diretor.

A partir da década de 60, houve diversas indagagdes ao modelo de organizagao.

Para Anisio Teixeira (1961, p. 2) o modelo de gestdo se baseava em:

Sem administracdo, a vida ndo se processaria. Mas ha dois tipos de administracdo: e
dai ¢ que parte a dificuldade toda. H4 uma administracdo que seria, digamos,
mecénica, em que planejo muito bem o produto que desejo obter, analiso tudo que ¢é
necessario para elabora-lo, divido as parcelas de trabalho envolvidas nessa
elaboragio e dispondo de boa méo de obra e boa organizagdo, entro em produgio. E
a administragdo da fabrica. E a administragio, por conseguinte, em que a funcio de
planejar é suprema e a fungdo de executar, minima. E ha outra administragdo - a
qual pertence o caso da Administracdo Escolar - muito mais dificil.

A gestdo do sistema municipal de educagdo requer um enfoque que implique
trabalhar decisdes a respeito do rumo do futuro e se fundamenta na finalidade da escola e nos
limites e possibilidades da situacdo presente. Para isso, trabalha na dimensdo de cendrios,
presentes e futuros, das forgas, valores, surpresas e incertezas e da agdo dos atores sociais
nesses cendrios. Assim, a gestdo da educacdo trabalha com atores sociais e suas relagdes com
o ambiente, enquanto sujeitos da construcdo da histéria humana, gerando participagdo,
corresponsabilidade e compromisso.

Em 1995 foi desenvolvido o PDDE que tem por finalidade prestar assisténcia
financeira, em carater suplementar, as escolas publicas da educag¢do bésica das redes
estaduais, municipais e do Distrito Federal e as escolas privadas de educagdo especial

mantidas por entidades sem fins lucrativos, registradas no Conselho Nacional de Assisténcia



Social (CNAS) como beneficentes de assisténcia social, ou outras similares de atendimento
direto e gratuito ao publico.

As Escolas s3o unidades administrativa que se podem pertencer a estrutura
diferenciadas de acordo com a forma de governo ao qual estd vinculada em especial quanto a
gestdo de recursos financeiros, ¢ importante que o gestor realize a gestdo financeira numa
atitude consciente e comprometido com a realidade escolar, e perceba a gestao financeira com
uma de suas competéncias. A escola publica ¢ parte integrante do sistema de administragdo
publica da educacdo e tem o dever de atender todas as obrigacdes legais, funcionais,

operacionais e de ordem hierarquica que cabem a ela.

3 Gestao Escolar

E imprescindivel a compreensdo dos conceitos junto as concepgdes de Gestdo
Escolar e de participagdo como forma de incluir os sujeitos participantes, apontando os
desafios da escola diante do exercicio da gestdo e da participacdo, efetivar um processo
participativo escolar.

Os gestores escolares tém o desafio de democratizar os saberes e as praticas dentro
da escola, procurando envolver todos os sujeitos a fim de que cada um assume seu papel em
prol de uma escola mais participativa.

A gestdo escolar, ¢ gerenciar a Proposta Educacional, baseada no paradigma de
homem e sociedade em que utilizamos, proposta esta, presente no Plano Municipal de
Educacdo como no Plano da Escola que estabelece a finalidade do sistema e o caracteriza
através da especificidade da organizagdo escolar.

Essa especificidade precisa ser reconstruida a partir da leitura das demandas da nova
sociedade do conhecimento e dos espacos abertos na nova legislacdo, concebida com
flexibilidade para a constru¢do de propostas pedagogicas adequadas as necessidades e
circunstancias locais e regionais, que busca, como meta, a inclusdo da populagao de diferentes
faixas etarias no processo educativo, incorporando a diversidade cultural contemporaneo.

Administrar o trabalho pedagogico em uma escola de esfera requer conhecimento e
autonomia por parte do profissional, requer uma formacao de boa qualidade além de exigir do

gestor um trabalho coletivo na constru¢do do projeto politico-pedagogico.



No ambito da autonomia, o conhecimento especifico sobre a condugdo das questodes
financeiras na escola vai além do dominio de calculos ou operacdes simples de verbas. Para
que haja eficiéncia na gestdo dos recursos publicos destinados a educagdo. Os envolvidos, no
trato deles, deverdo ter a compreensdo macro do financiamento da educacdo,com recursos
como o PDDE e FNDE.

A Gestao do Sistema Municipal de Ensino, fundamentada no Plano Municipal de
Educacdo, compode-se como um processo de articulacdo na construg¢do e desenvolvimento da
Proposta Pedagogica das escolas de sua jurisdigao.

A especificidade da organizagdo educacional ¢ encontrar/observar os aspectos
diferentes das demais organizagdes, determinadas pelos fatores que a caracterizam e tornam a
singular, diferentes das demais organizacdes, que sdo estes: a sua finalidade, estrutura
pedagobgica, relagdes internas e externas que surgem dessa estrutura; e sua producdo, que se
diferencia da producdo em série, trabalhando a equidade social.

Um processo educacional e ag¢ao escolar, significa definir um projeto de cidadania e
atribuir uma finalidade a escola que seja congruente com aquele projeto.

De acordo com BUAS e PERRENOUD (2008. p161 apud, 2000.p103):

Administrar os recursos de uma escola ¢ fazer escolhas, ou seja, ¢ tomar decisdes
coletivamente. Na auséncia de projeto comum, uma coletividade utiliza os recursos
que tem, esforcando-se, sobretudo, para preservar uma certa equidade na repartigdo
dos recursos. Por essa razao, se ndo for posta a servico de um projeto que proponha
prioridade, a administragao descentralizada dos recursos pode, sem beneficio visivel,
criar tensoes dificeis de vivenciar, com sentimento de arbitrariedade ou injustiga
pouco propicio a cooperagao.

Os recursos recebidos devem ser cuidadosamente aplicados, com planejamento feito
coletivamente com o conselho escolar. Para que esse processo tenha éxito ¢ fundamental a
participagdo, compromisso, seriedade e responsabilidade. Nesse processo, o diretor da escola,
como lider do processo de gestdo democratica, vai necessitar de competéncias que o ajudem a

conduzir o processo junto com a comunidade escolar.

De acordo com ARAUJO (2003):

Entre essas competéncias esta a de garantir a participagdo de todos no processo, até
porque um elemento fundamental no processo participativo esta relacionado com a
motivagdo dos atores envolvidos, que perpassa os objetivos comuns dos individuos e
se amplia a partir dos interesses coletivos.



Os recursos financeiros podem ser utilizados para as seguintes finalidades: aquisicao de
material permanente; manutengdo, conservagdo e pequenos reparos da unidade escolar;
aquisi¢do de material de consumo necessario ao funcionamento da escola; capacitacdo e
aperfeicoamento de profissionais da educacdo; avaliacdo de aprendizagem; implementagao de
projeto pedagdgico; e desenvolvimento de atividades educacionais. O valor transferido a cada
escola ¢ determinado com base no nimero de alunos matriculados no ensino fundamental ou

na educagdo especial estabelecido no censo escolar do ano anterior ao do atendimento.

3.1 REPASSE DE RECURSOS FINACEIROS

O PDDE um programa federal implantado sob a responsabilidade do Fundo Nacional
de Desenvolvimento da Educacdo (FNDE), constituindo-se num dos programas de
financiamento mais importantes. O PDDE presta assisténcia financeira, as escolas publicas da
educacdo basica das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal e as escolas privadas de
educagdo especial mantidas por entidades sem fins lucrativos, registradas no Conselho
Nacional de Assisténcia Social (CNAS).

De acordo com Peroni e Adrido (2006):

O recebimento do PDDE pelas escolas apresenta dois aspectos favoraveis, sendo o
primeiro que o dinheiro ¢ repassado diretamente a escola, o que da aos gestores
liberdade para priorizar e definir seu plano de aplica¢do destes recursos. O segundo
aspecto ¢ concerne a melhoria das condigdes de manutencao, dos equipamentos e de
funcionamento das escolas.

O PDDE consiste na transferéncia de recurso financeiro anual, via FNDE (Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educag¢do) o qual disponibiliza os recursos financeiros
diretamente a estas escolas, sendo feito em uma tUnica parcela com o objetivo de contribuir

para melhoria e manutengdo da infraestrutura pedagdgica e fisica dos estabelecimentos de

ensino. Conforme o art. 70 da Resolucgao 03/97:

Os recursos serdo liberados diretamente as unidades executoras. De acordo com o
manual de orientacdo a Unidade Executora tem como funcdo administrar recursos
transferidos por 6rgaos federais, estaduais, municipais, advindos da comunidade, de
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entidades privadas e provenientes da promogdo de campanhas escolares, bem como
fomentar atividades pedagdgicas da escola. (BRASIL, 1997b, p. 11).

Para que este repasse seja feito, faz-se necessario que a escola esteja em atividade,
possua o CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Fisica) para que se constituam em Orgaos
deliberativos com poderes de compra, tomada de precos e prestagdo de contas de acordo com
a situacao, além disso, devem possuir conta bancaria, dispor de unidade executora (UEx) ¢ a
matricula de todos os alunos devem estar efetivados na escola, de acordo com o codigo do
aluno no INEP — (Instituto Nacional de Estudo e Pesquisa).

O referido programa ocupa papel estratégico nas escolas, redirecionando espagos de
participacao como os conselhos de escola ou unidades executoras (UEX).

Esses repasses de recursos publicos federais sdo feitos através do governo federal as
escolas de acordo com o célculo do niimero de alunos matriculados e informados no Censo
Escolar, tendo como data base o més de Maio do ano anterior ao repasse do recurso
financeiro. E destinam-se a beneficiar as escolas na aquisicdo de material permanente; na
realiza¢ao de pequenos reparos voltados a manutengdo, conservagao e melhoria do prédio da
unidade escolar; na aquisi¢do de material de consumo; na avaliagdo da aprendizagem; na
implementagcdo de projeto pedagdgico e no desenvolvimento de atividades educacionais.
(FNDE, 2011).

O presidente do conselho deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educacdo (FNDE) com o propdsito de sistematizar, disciplinar e padronizar os procedimentos
administrativos no processo de aplicagdo dos recursos financeiros resolve:

Estabelecer os procedimentos a serem adotados para aquisi¢do de materiais e bens e
contratacdo de servicos, com os repasses efetuados a custa do Programa Dinheiro
Direto na Escola (PDDE), pelas Unidades Executoras Proprias (UEx) e entidades
qualificadas como beneficentes de assisténcia social ou de atendimento direto e
gratuito ao publico que ministram educagdo especial, denominadas de Entidades

Mantenedoras (EM), de que trata o inciso I, § 2°, do art. 22 da Lei n® 11.947, de 16
de junho de 2009. (FNDE, 2011).

As escolas publicas com mais de 99 estudantes matriculados devem criar suas
unidades executoras para serem beneficiadas com recursos do PDDE. Apenas as escolas com
mais de vinte e menos de cem alunos sem unidades executoras proprias podem receber
indiretamente o recurso. Nesse caso, 0 FNDE transfere o dinheiro para as secretarias estaduais

de Educacao e as prefeituras.



Para a aquisicdo de materiais e bens e/ou contratagdes de servigos efetuados com o
repasse do PDDE as escolas estaduais do municipio adotam a pesquisa de prego e abrangem o
maior numero de fornecedores e prestadores de servigo do ramo do bem a ser adquirido ou
contratado.

A pesquisa de prego tem por escopo a competitividade que evita exigéncias por parte
dos prestadores de servigos, no entanto, ela ¢ realizada através das Unidades Executoras
(UEx) que em reunido com os membros e/ou representantes do colegiado escolar selecionam
os materiais e bens a serem adquiridos e/ou contratados para suprir as necessidades primarias
da escola de acordo com a finalidade do programa, e registram em ata todos os produtos e/ou
servicos escolhidos, sendo obrigatério a avaliagdo de no minimo 03 (tr€s orgamentos) para
evitar favorecimentos.

O repasse de recursos para administragdo direta das escolas ¢ pratica que vem sendo
paulatinamente implantada. E necessario ressalvar que a maior fatia dos gastos em educagio
corresponde a pagamento de pessoal, sendo este realizado diretamente pelas mantenedoras.
H4 também uma série de despesas que sdo realizadas diretamente pelas mantenedoras, tais
como aquelas com construcao de escolas, manutencao de 6rgaos centrais da administragdo ou
servigos de transporte escolar. Ou seja, quando as escolas recebem repasses de recursos
publicos, em geral estes representam uma parte relativamente pequena dos custos da rede
escolar.

O PDE surgiu com varias inten¢des, uma delas foi a inclusdo das metas de qualidade
para a educacdo basica, fazendo parte destas, no sentido de contribuir para que escolas e
secretarias de educacdo se organizem no atendimento aos alunos e consequentemente criem
uma base sobre a qual as familias possam se apoiar para exigir uma educacdo de maior
qualidade.

Ja o0 FNDE ¢ repassado uma vez por ano e seu valor ¢ calculado com base no nimero
de alunos matriculados na escola segundo o Censo Escolar do ano anterior. O dinheiro
destina-se a aquisicdo de material permanente; manutengdo, conservacao € pequenos reparos
da unidade escolar; aquisi¢do de material de consumo necessario ao funcionamento da escola;
avaliagdo de aprendizagem; implementa¢do de projeto pedagogico; e desenvolvimento de
atividades educacionais.

Todas as escolas publicas rurais de educacdo basica recebem também uma parcela

suplementar, de 50% do valor do repasse. As escolas urbanas de ensino fundamental que
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cumpriram as metas intermediérias do Indice de Desenvolvimento da Educacio Basica (Ideb)
estipuladas para 2007 também recebem essa parcela suplementar. De acordo com a pesquisa
feita em sites da internet e estudos em documentos pesquisados na prefeitura, os recursos
financeiros que a escola recebe sdo oriundos do repasse anual do PDDE ¢ gerenciado pelo

conselho da escola.

Apo6s o recebimento do recurso, o gestor escolar combinado aos demais seguimentos
decide no que serd gasto, e quais a necessidade prioritdria. Em seguida devem fazer a
prestagdo de contas, com tudo em que foi gasto a verba e encaminhar para a secretaria de

Educacdo do municipio.

Compete a prefeitura ficar responsavel pela documentacdo e analisar e fazer a
prestacdo de contas e ainda deve ser feito um parecer, com o prazo para entrega até o més de

fevereiro, para que a escola receba o repasse do ano seguinte.

3.2 QUALIDADE ESCOLAR E SEUS DESAFIOS

A construcdo da qualidade de ensino da escola publica no Brasil, relaciona-se a
construcdo de uma gestdo democratica, com o foco na escola como local de formacdo de
cidadao e a sua construcao da cidadania.

Problematizar essas questdes ¢ um meio importante a se desenhar no nascimento da
qualidade da educagdo. Os indicadores de qualidade da educag@o no Brasil, provenientes das
politicas publicas de avaliacdo, tém se centrado nos resultados dos exames nacionais.

A Prova Brasil, ¢ uma forma de realizar a afericdo do desempenho escolar e ¢
composta de um exame nacional desconsiderando as particularidades locais, compreendendo-
se que na rotina escolar ndo possa ser ignorada e que existe a necessidade de ser
acompanhada, observada e avaliado na perspectiva de se definir as alteragdes que resultem em
melhorias.

Estratégias de avaliagdes internas junto aos resultados das avaliagdes externas pode
ser composta de elementos indispensadveis na gestdo escolar deslumbramento da construgao de
uma qualidade na educagio. E debate entre individuos e grupos que tém um interesse em

relacdo a rede educativa a qualidade a ser alcangada, que preocupasse admitindo
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responsabilidade junto a ela, que estdo envolvidos e que trabalham para definir, de forma
consensual os valores, os objetivos, as prioridades delas e as ideias sobre como deve/pode ser.

A participagdo dos gestores escolares e dos secretarios municipais de educagdo
manifestam e garantem uma compreensao de grande importancia singular para de como se
articular as acdes na unidade escolar com as provenientes da rede, em relacdo a
responsabilidade com a constru¢ao de uma educagdao com qualidade.

Nos desafios fomentadores de agdes voltadas a melhoria dos processos e
aprendizagem, ao que se refere a gestdo educacional, os gestores escolares dos municipios,
alvo desse estudo, enfatizaram como desafios a melhora do IDEB, junto a necessidade de
aproximar a escola e familia, quanto a valorizacao dos profissionais, desta maneira auxiliando
para que desempenhem melhor as suas fungdes e realizem um trabalho com qualidade
oferecendo atendimento aos alunos com dificuldades.

Contudo, existem desafios a formacdo inicial e continuada dos professores
ressaltando a auséncia de conhecimento perante os professores para trabalharem as
dificuldades no aprendizado dos alunos e necessidade de ampliacdo de especialistas na escola.

Importante destacar como desafio a manuten¢do do grupo de educadores atualizados
na area da educagdo e realizando encontros para planejamentos, avaliagdes das agdes e
brainstorn para a melhoria do aprendizado.

Para construir uma escola ¢, essencial, desenvolver e colocar em pratica tanto uma
concepedo politica, quanto uma concepcao pedagdgica que se realimentam e que se concretize
em sua Proposta Pedagogica. A concepgao politica se deve por motivos estabelecidos dela ser
a promovedora da agdo transformadora da sociedade e concepgao pedagogica, visto que, € ela
a esséncia da funcdo escolar, a estrutura e os demais meios sdao definidos e
agrupados/administrados em fung¢do desse projeto.

Assim as diversas propriedades da gestdo tém objetivo privilegiado, determinando a
sua finalidade pedagdgica dispostas em meios que possibilitem sua. O parecer politico do
Proposta Pedagogica Escolar, necessita de relagdes internas interpessoais sejam coerentes
com a filosofia de educagdo, que localiza o ser humano em um processo de emancipacao.

Sendo assim, as relagdes interpessoais no processo educativo podem desenvolver-se
no eixo da horizontalidade, assim ultrapassando as relagdes de verticalidades criadas pela
hierarquia autoritaria, podem estabelecer relagdes de reconhecimento dos iguais na condi¢ao

humana, com diferentes responsabilidades sociais e profissionais, respeitada a vocacdo
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pessoal. As relagdes externas, de outro lado, procuram pela coeréncia da finalidade da escola
no ambiente em que trabalham, assim assegurando a dimensdo publica da pratica social na
educacao.

As novas praticas a serem estabelecidas na rede de ensino municipal, pode se afirmar
que ¢ mais do que necessario para assegurar a participagdo de todos, preparando a
comunidade para que seus membros se interessem e possuam conhecimento para exercer a
participacdo de maneira plena.

A educacio brasileira avangou no sistema publico de ensino através de investimentos e
financiamentos nos programas de incentivo a Educa¢do, minimizando os problemas
educacionais e melhorando seu desempenho.

E, um desses programas de incentivo a Educacdo diz respeito ao PDDE, objeto da
pesquisa e, tem por objetivo, prestar assisténcia financeira, as escolas publicas de educacio
basica, contribuindo para a garantia de seu funcionamento ¢ melhoria na infraestrutura. Dessa
forma, as Escolas, ao final de cada ano, reinem seus conselhos de escola para definir as metas

e elaborar o plano de aplicagdo da verba para o ano seguinte.

4 Conclusao ou consideracoes finais

A Gestdo Escolar tem a finalidade de integracdo os setores escolares na comunidade
como um todo, assim como uma gestao e aplicacdo dos recursos de forma eficiente, na busca
por melhoria no processo de ensino e de aprendizado.

Administrar a educacdo fundamenta-se em fazer o coletivo, com processo permanente,
que ¢ a mudanga continua/continuada, baseando-se na concep¢ao de qualidade na educagao na
escola, ¢ importante na solucdo dos problemas escolares a identifica¢do, reconhecimento e
aceitacdo dos responsaveis por agdes que visam supera-los, é o processo de construcido das
estratégias e as agdes concretas que produzem as transformagdes/evolugdes necessarias a
resolucdo dos problemas, assim, € preciso que a escola tenha competéncia técnica e
compromisso politico, coletivos, necessita de mudancas de paradigmas que fortalecem na
construcao de um Proposta Educacional e no desenvolvimento de uma gestdo atual diferente.

Pode-se concluir, com base na pesquisa que, é necessario avangar no debate acerca do

custo aluno e na redistribuicao de recursos governamentais para que a Educacdo no Brasil
12



possa avangar em qualidade, igualdade e oportunidade, uma vez que as dimensdes do Brasil.
Suas diferencas socioecondmico culturais exigem uma defini¢do de um padrdo minimo de
qualidade para garantir a todos as condigdes igualdade na oferta de ensino.

Ao analisar a gestdo da educagdo, seja ela desenvolvida no processo escolar ou no
sistema municipal de ensino, implica refletir sobre as politicas de educagdo, pois, ha uma
ligacao forte, na medida em que a gestdo transforma metas e objetivos educacionais em agoes,
dando forma e resultado nas direcdes estabelecidas pelas politicas, sendo importante a
presenca do gestor como agente estimulador do trabalho em equipe, ¢ importante que eles
adquirem a consciéncia da implantagdo da gestdo democratica participativa com captacao de
esfor¢os e paciéncia, mas que ¢ um dos fatores fundamentais na organizacdo escolar e na
qualidade do ensino aprendizagem, possibilitando melhorias no universo escolar
consequentemente na educagao.

Enfim a analise dos dados da pesquisa nos permite indicar novos estudos acerca de quais
sdo as reais necessidades das escolas publicas nos estados € municipios; de que forma os entes
federativos podem elevar os investimentos e financiamento da educacdo bésica e como pode
ser feito o repasse de mais recursos financeiros pelo FNDE para suprir as necessidades das
escolas publicas.

Desta maneira, a partir da reflexdo tragado ao longo do trabalho, ¢ importante ressaltar
que apesar de o presente texto ter a gestdo dos sistemas municipais de ensino e da escola
como foco privilegiado, politicas de educag¢do surgem naturalmente como suporte as reflexdes
apresentadas, como meios essenciais na busca de uma boa gestao resultando na qualidade de

ensino.
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	Gestão dos recursos escolares: pequenos detalhes, grandes desafios
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	Resumo
	A maneira de aprendizado e de ensino nos dias atuais é indispensável para a construção de uma sociedade melhor e estruturada, assim a gestão escolar ocasiona grande responsabilidade sobre o gestor, sendo necessário esmiuçar os recursos e informações assegurando a eficiência e eficácia em sua gestão, já que alguns fatores são capazes de fomentar o enfraquecimento na qualidade do ensino. Com esta óptica, o presente artigo tem como objetivo expor os aspectos positivos e negativos que enternecem na gestão aplicada pelos municípios, apresentando coeficientes que possam auxiliar através da busca do entendimento quanto a alguns dos principais traços ou estruturas da gestão predominantes nas escolas municipais um ensino e ambiente de qualidade, adicionalmente é apresentado um dos principais recursos de âmbito federal de repasse ao sistema de ensino e sua administração.
	Palavras-chave: Gestão escolar; recurso; sociedade; municipal.
	1 Introdução
	A expressão “gestão” é aplicada na educação com maior assiduidade a partir da década de 90, e tem como foco o alcance de resultados esmerando metodologias, priorizando e acurando a melhoria de ensino dentro da instituição, conquanto a Gestão escolar não se aplica apenas a qualidade de ensino, é essencial compreender as deficiências das esferas que partem do plano pedagógico ao financeiro.
	Quanto a gestão escolar municipal, deve-se pensar na gestão empregada por meio da Secretária de Educação, visto que, é ela que ampara o desenvolvimento anual das escolas. A problemática que compreende esta pesquisa está inserida em fatores relevantes para soluções dos problemas da educação pública brasileira e fatores estes essenciais que compreende a estrutura, como: Gestão Escolar Pedagógica, Gestão Administrativa, Gestão Financeira, Gestão da Comunicação, Gestão de Tempo e Eficiência dos Processos.
	O Brasil e quase toda a América Latina desde o final dos anos 80 passou por significativas mudanças na educação. Por conta disso, no Brasil, houve uma mudança nos padrões de financiamento e/ou gestão financeira da educação e, é neste contexto que o PDDE, veio concretizar antigas discussões em defesa da escola como um espaço de políticas educativas.
	De acordo com o processo de descentralização que passou a ser uma alternativa para os problemas de gestão do sistema de ensino, delegou-se responsabilidade sobre esses problemas às próprias escolas e municípios.
	De acordo com MESSEMBERG (1999) o PDDE:
	
	É um programa que privilegia a ponta, privilegia a escola, a administração da escola, no sentido de garantir a certa hora recursos mínimos, não só para fazer frente a necessidade imediata, mas permitir que cada escola possa construir um paralelo e dentro da sua linha pedagógica, dar alternativa e complementar essa atividade educacional propriamente dita.
	Ele foi criado em 1995 pela União e repassa os recursos federais com o objetivo principal: prestar assistência financeira, às escolas públicas da educação básica das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal e às escolas privadas de educação especial, mantidas por entidades sem fins lucrativos e registradas no Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS).
	Sendo o gestor escolar o responsável na promoção do trabalho em conjunto dos valores, qualidade e concepções de todos os implicados nas ações que compõe o universo escolar, para o alcance das metas, que não devem ir de encontro a educação.
	Ainda que o gestor escolar seja responsável pela organização e administração de tudo que diz respeito ao contexto escolar, este depende, para um bom desempenho de suas funções, de políticas públicas favoráveis e de recursos disponibilizados pela Administração Pública Municipal e pelo Ministério da Educação através do PDDE (Programa Dinheiro Direto na Escola) sendo este o único recurso que vem direto para a escola, utilizado para manutenção, custeio e capital, além de mencionar o quão importante é o reconhecimento e compreensão das imprescindibilidades quanto ao universo em que a comunidade e a escola estão entremeadas.
	Assim, o objetivo do presente artigo é avaliar e conhecer as peculiaridades e práticas estruturais da gestão predominantes nas escolas municipais públicas. Desenvolvendo o conceito de uma gestão de qualidade, além de suas obrigações junto ao objetivo e aplicação dos recursos escolares, tal como a identificação das práticas estruturais mais presentes nas escolas municipais públicas.
	Para analisar os fatos do ponto de vista empírico explorando os objetivos a alcançar, com a finalidade de confrontar a visão teórica com os dados da realidade, torna-se necessário traçar um modelo conceitual e operativo da pesquisa. Desenvolvendo o tema através de uma pesquisa bibliográfica.
	O desenvolvimento se refere ao planejamento da pesquisa em sua dimensão mais ampla, que envolve tanto a diagramação quanto a previsão de análise e interpretação das informações.
	
	2 Referencial Teórico
	Na atualidade, muito se comenta a respeito da Gestão Escolar, porque é através dela que todos os segmentos da escola convergem. Ela tem a função de unir, direcionar e tornar coerente as ações da escola. Pensar a Gestão Escolar é lutar contra mecanismos neoliberais que permeiam os meios de comunicação social para superar o individualismo e formar no interior da escola uma cultura de participação.
	Ao passar dos tempos a administração geral influenciou a gestão escolar, com imenso vínculo no sistema de produção capitalista, neste ponto o gestor encontrara-se limitado no comando e controle, de forma que nela interfere distanciando dos almejos e sentimentos exteriores, focando na conservação de sua autoridade, direcionada na sua imagem de diretor.
	A partir da década de 60, houve diversas indagações ao modelo de organização.
	Para Anísio Teixeira (1961, p. 2) o modelo de gestão se baseava em:
	Sem administração, a vida não se processaria. Mas há dois tipos de administração: e daí é que parte a dificuldade toda. Há uma administração que seria, digamos, mecânica, em que planejo muito bem o produto que desejo obter, analiso tudo que é necessário para elaborá-lo, divido as parcelas de trabalho envolvidas nessa elaboração e dispondo de boa mão de obra e boa organização, entro em produção. É a administração da fábrica. É a administração, por conseguinte, em que a função de planejar é suprema e a função de executar, mínima. E há outra administração - à qual pertence o caso da Administração Escolar - muito mais difícil.
	A gestão do sistema municipal de educação requer um enfoque que implique trabalhar decisões a respeito do rumo do futuro e se fundamenta na finalidade da escola e nos limites e possibilidades da situação presente. Para isso, trabalha na dimensão de cenários, presentes e futuros, das forças, valores, surpresas e incertezas e da ação dos atores sociais nesses cenários. Assim, a gestão da educação trabalha com atores sociais e suas relações com o ambiente, enquanto sujeitos da construção da história humana, gerando participação, corresponsabilidade e compromisso.
	Em 1995 foi desenvolvido o PDDE que tem por finalidade prestar assistência financeira, em caráter suplementar, às escolas públicas da educação básica das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal e às escolas privadas de educação especial mantidas por entidades sem fins lucrativos, registradas no Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) como beneficentes de assistência social, ou outras similares de atendimento direto e gratuito ao público.
	As Escolas são unidades administrativa que se podem pertencer a estrutura diferenciadas de acordo com a forma de governo ao qual está vinculada em especial quanto a gestão de recursos financeiros, é importante que o gestor realize a gestão financeira numa atitude consciente e comprometido com a realidade escolar, e perceba a gestão financeira com uma de suas competências. A escola pública é parte integrante do sistema de administração pública da educação e tem o dever de atender todas as obrigações legais, funcionais, operacionais e de ordem hierárquica que cabem a ela.
	3 Gestão Escolar
	É imprescindível a compreensão dos conceitos junto as concepções de Gestão Escolar e de participação como forma de incluir os sujeitos participantes, apontando os desafios da escola diante do exercício da gestão e da participação, efetivar um processo participativo escolar.
	Os gestores escolares têm o desafio de democratizar os saberes e as práticas dentro da escola, procurando envolver todos os sujeitos a fim de que cada um assume seu papel em prol de uma escola mais participativa.
	A gestão escolar, é gerenciar a Proposta Educacional, baseada no paradigma de homem e sociedade em que utilizamos, proposta está, presente no Plano Municipal de Educação como no Plano da Escola que estabelece a finalidade do sistema e o caracteriza através da especificidade da organização escolar.
	Essa especificidade precisa ser reconstruída a partir da leitura das demandas da nova sociedade do conhecimento e dos espaços abertos na nova legislação, concebida com flexibilidade para a construção de propostas pedagógicas adequadas às necessidades e circunstâncias locais e regionais, que busca, como meta, a inclusão da população de diferentes faixas etárias no processo educativo, incorporando a diversidade cultural contemporâneo.
	Administrar o trabalho pedagógico em uma escola de esfera requer conhecimento e autonomia por parte do profissional, requer uma formação de boa qualidade além de exigir do gestor um trabalho coletivo na construção do projeto político-pedagógico.
	No âmbito da autonomia, o conhecimento específico sobre a condução das questões financeiras na escola vai além do domínio de cálculos ou operações simples de verbas. Para que haja eficiência na gestão dos recursos públicos destinados à educação. Os envolvidos, no trato deles, deverão ter a compreensão macro do financiamento da educação,com recursos como o PDDE e FNDE.
	A Gestão do Sistema Municipal de Ensino, fundamentada no Plano Municipal de Educação, compõe-se como um processo de articulação na construção e desenvolvimento da Proposta Pedagógica das escolas de sua jurisdição.
	A especificidade da organização educacional é encontrar/observar os aspectos diferentes das demais organizações, determinadas pelos fatores que a caracterizam e tornam a singular, diferentes das demais organizações, que são estes: a sua finalidade, estrutura pedagógica, relações internas e externas que surgem dessa estrutura; e sua produção, que se diferencia da produção em série, trabalhando a equidade social.
	Um processo educacional e ação escolar, significa definir um projeto de cidadania e atribuir uma finalidade à escola que seja congruente com aquele projeto.
	De acordo com BUAS e PERRENOUD (2008. p161 apud, 2000.p103):
	Administrar os recursos de uma escola é fazer escolhas, ou seja, é tomar decisões coletivamente. Na ausência de projeto comum, uma coletividade utiliza os recursos que tem, esforçando-se, sobretudo, para preservar uma certa equidade na repartição dos recursos. Por essa razão, se não for posta a serviço de um projeto que proponha prioridade, a administração descentralizada dos recursos pode, sem benefício visível, criar tensões difíceis de vivenciar, com sentimento de arbitrariedade ou injustiça pouco propício à cooperação.
	Os recursos recebidos devem ser cuidadosamente aplicados, com planejamento feito coletivamente com o conselho escolar. Para que esse processo tenha êxito é fundamental a participação, compromisso, seriedade e responsabilidade. Nesse processo, o diretor da escola, como líder do processo de gestão democrática, vai necessitar de competências que o ajudem a conduzir o processo junto com a comunidade escolar.
	De acordo com ARAÚJO (2003):
	Entre essas competências está a de garantir a participação de todos no processo, até porque um elemento fundamental no processo participativo está relacionado com a motivação dos atores envolvidos, que perpassa os objetivos comuns dos indivíduos e se amplia a partir dos interesses coletivos.
	Os recursos financeiros podem ser utilizados para as seguintes finalidades: aquisição de material permanente; manutenção, conservação e pequenos reparos da unidade escolar; aquisição de material de consumo necessário ao funcionamento da escola; capacitação e aperfeiçoamento de profissionais da educação; avaliação de aprendizagem; implementação de projeto pedagógico; e desenvolvimento de atividades educacionais. O valor transferido a cada escola é determinado com base no número de alunos matriculados no ensino fundamental ou na educação especial estabelecido no censo escolar do ano anterior ao do atendimento.
	3.1 REPASSE DE RECURSOS FINACEIROS
	O PDDE um programa federal implantado sob a responsabilidade do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), constituindo-se num dos programas de financiamento mais importantes. O PDDE presta assistência financeira, às escolas públicas da educação básica das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal e às escolas privadas de educação especial mantidas por entidades sem fins lucrativos, registradas no Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS).
	De acordo com Peroni e Adrião (2006):
	O recebimento do PDDE pelas escolas apresenta dois aspectos favoráveis, sendo o primeiro que o dinheiro é repassado diretamente à escola, o que dá aos gestores liberdade para priorizar e definir seu plano de aplicação destes recursos. O segundo aspecto é concerne à melhoria das condições de manutenção, dos equipamentos e de funcionamento das escolas.
	O PDDE consiste na transferência de recurso financeiro anual, via FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação) o qual disponibiliza os recursos financeiros diretamente a estas escolas, sendo feito em uma única parcela com o objetivo de contribuir para melhoria e manutenção da infraestrutura pedagógica e física dos estabelecimentos de ensino. Conforme o art. 70 da Resolução 03/97:
	Os recursos serão liberados diretamente às unidades executoras. De acordo com o manual de orientação a Unidade Executora tem como função administrar recursos transferidos por órgãos federais, estaduais, municipais, advindos da comunidade, de entidades privadas e provenientes da promoção de campanhas escolares, bem como fomentar atividades pedagógicas da escola. (BRASIL, 1997b, p. 11).
	Para que este repasse seja feito, faz-se necessário que a escola esteja em atividade, possua o CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Física) para que se constituam em órgãos deliberativos com poderes de compra, tomada de preços e prestação de contas de acordo com a situação, além disso, devem possuir conta bancária, dispor de unidade executora (UEx) e a matrícula de todos os alunos devem estar efetivados na escola, de acordo com o código do aluno no INEP – (Instituto Nacional de Estudo e Pesquisa).
	O referido programa ocupa papel estratégico nas escolas, redirecionando espaços de participação como os conselhos de escola ou unidades executoras (UEx).
	Esses repasses de recursos públicos federais são feitos através do governo federal às escolas de acordo com o cálculo do número de alunos matriculados e informados no Censo Escolar, tendo como data base o mês de Maio do ano anterior ao repasse do recurso financeiro. E destinam-se a beneficiar as escolas na aquisição de material permanente; na realização de pequenos reparos voltados à manutenção, conservação e melhoria do prédio da unidade escolar; na aquisição de material de consumo; na avaliação da aprendizagem; na implementação de projeto pedagógico e no desenvolvimento de atividades educacionais. (FNDE, 2011).
	O presidente do conselho deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) com o propósito de sistematizar, disciplinar e padronizar os procedimentos administrativos no processo de aplicação dos recursos financeiros resolve:
	Estabelecer os procedimentos a serem adotados para aquisição de materiais e bens e contratação de serviços, com os repasses efetuados à custa do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), pelas Unidades Executoras Próprias (UEx) e entidades qualificadas como beneficentes de assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público que ministram educação especial, denominadas de Entidades Mantenedoras (EM), de que trata o inciso I, § 2º, do art. 22 da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009. (FNDE, 2011).
	As escolas públicas com mais de 99 estudantes matriculados devem criar suas unidades executoras para serem beneficiadas com recursos do PDDE. Apenas as escolas com mais de vinte e menos de cem alunos sem unidades executoras próprias podem receber indiretamente o recurso. Nesse caso, o FNDE transfere o dinheiro para as secretarias estaduais de Educação e as prefeituras.
	Para a aquisição de materiais e bens e/ou contratações de serviços efetuados com o repasse do PDDE as escolas estaduais do município adotam a pesquisa de preço e abrangem o maior número de fornecedores e prestadores de serviço do ramo do bem a ser adquirido ou contratado.
	A pesquisa de preço tem por escopo a competitividade que evita exigências por parte dos prestadores de serviços, no entanto, ela é realizada através das Unidades Executoras (UEx) que em reunião com os membros e/ou representantes do colegiado escolar selecionam os materiais e bens a serem adquiridos e/ou contratados para suprir as necessidades primárias da escola de acordo com a finalidade do programa, e registram em ata todos os produtos e/ou serviços escolhidos, sendo obrigatório a avaliação de no mínimo 03 (três orçamentos) para evitar favorecimentos.
	O repasse de recursos para administração direta das escolas é prática que vem sendo paulatinamente implantada. É necessário ressalvar que a maior fatia dos gastos em educação corresponde a pagamento de pessoal, sendo este realizado diretamente pelas mantenedoras. Há também uma série de despesas que são realizadas diretamente pelas mantenedoras, tais como aquelas com construção de escolas, manutenção de órgãos centrais da administração ou serviços de transporte escolar. Ou seja, quando as escolas recebem repasses de recursos públicos, em geral estes representam uma parte relativamente pequena dos custos da rede escolar.
	O PDE surgiu com várias intenções, uma delas foi a inclusão das metas de qualidade para a educação básica, fazendo parte destas, no sentido de contribuir para que escolas e secretarias de educação se organizem no atendimento aos alunos e consequentemente criem uma base sobre a qual as famílias possam se apoiar para exigir uma educação de maior qualidade.
	Já o FNDE é repassado uma vez por ano e seu valor é calculado com base no número de alunos matriculados na escola segundo o Censo Escolar do ano anterior. O dinheiro destina-se à aquisição de material permanente; manutenção, conservação e pequenos reparos da unidade escolar; aquisição de material de consumo necessário ao funcionamento da escola; avaliação de aprendizagem; implementação de projeto pedagógico; e desenvolvimento de atividades educacionais.
	Todas as escolas públicas rurais de educação básica recebem também uma parcela suplementar, de 50% do valor do repasse. As escolas urbanas de ensino fundamental que cumpriram as metas intermediárias do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) estipuladas para 2007 também recebem essa parcela suplementar. De acordo com a pesquisa feita em sites da internet e estudos em documentos pesquisados na prefeitura, os recursos financeiros que a escola recebe são oriundos do repasse anual do PDDE é gerenciado pelo conselho da escola.
	 Após o recebimento do recurso, o gestor escolar combinado aos demais seguimentos decide no que será gasto, e quais a necessidade prioritária. Em seguida devem fazer a prestação de contas, com tudo em que foi gasto a verba e encaminhar para a secretaria de Educação do município.
	  Compete a prefeitura ficar responsável pela documentação e analisar e fazer a prestação de contas e ainda deve ser feito um parecer, com o prazo para entrega até o mês de fevereiro, para que a escola receba o repasse do ano seguinte.
	3.2 QUALIDADE ESCOLAR E SEUS DESAFIOS
	A construção da qualidade de ensino da escola pública no Brasil, relaciona-se à construção de uma gestão democrática, com o foco na escola como local de formação de cidadão e a sua construção da cidadania.
	Problematizar essas questões é um meio importante a se desenhar no nascimento da qualidade da educação. Os indicadores de qualidade da educação no Brasil, provenientes das políticas públicas de avaliação, têm se centrado nos resultados dos exames nacionais.
	A Prova Brasil, é uma forma de realizar a aferição do desempenho escolar e é composta de um exame nacional desconsiderando as particularidades locais, compreendendo-se que na rotina escolar não possa ser ignorada e que existe a necessidade de ser acompanhada, observada e avaliado na perspectiva de se definir as alterações que resultem em melhorias.
	Estratégias de avaliações internas junto aos resultados das avaliações externas pode ser composta de elementos indispensáveis na gestão escolar deslumbramento da construção de uma qualidade na educação. É debate entre indivíduos e grupos que têm um interesse em relação à rede educativa a qualidade a ser alcançada, que preocupasse admitindo responsabilidade junto a ela, que estão envolvidos e que trabalham para definir, de forma consensual os valores, os objetivos, as prioridades delas e as ideias sobre como deve/pode ser.
	A participação dos gestores escolares e dos secretários municipais de educação manifestam e garantem uma compreensão de grande importância singular para de como se articular as ações na unidade escolar com as provenientes da rede, em relação a responsabilidade com a construção de uma educação com qualidade.
	Nos desafios fomentadores de ações voltadas a melhoria dos processos e aprendizagem, ao que se refere à gestão educacional, os gestores escolares dos municípios, alvo desse estudo, enfatizaram como desafios a melhora do IDEB, junto a necessidade de aproximar a escola e família, quanto a valorização dos profissionais, desta maneira auxiliando para que desempenhem melhor as suas funções e realizem um trabalho com qualidade oferecendo atendimento aos alunos com dificuldades.
	Contudo, existem desafios à formação inicial e continuada dos professores ressaltando a ausência de conhecimento perante os professores para trabalharem as dificuldades no aprendizado dos alunos e necessidade de ampliação de especialistas na escola.
	Importante destacar como desafio a manutenção do grupo de educadores atualizados na área da educação e realizando encontros para planejamentos, avaliações das ações e brainstorn para a melhoria do aprendizado.
	Para construir uma escola é, essencial, desenvolver e colocar em prática tanto uma concepção política, quanto uma concepção pedagógica que se realimentam e que se concretize em sua Proposta Pedagógica. A concepção política se deve por motivos estabelecidos dela ser a promovedora da ação transformadora da sociedade e concepção pedagógica, visto que, é ela a essência da função escolar, a estrutura e os demais meios são definidos e agrupados/administrados em função desse projeto.
	Assim as diversas propriedades da gestão têm objetivo privilegiado, determinando a sua finalidade pedagógica dispostas em meios que possibilitem sua. O parecer político do Proposta Pedagógica Escolar, necessita de relações internas interpessoais sejam coerentes com a filosofia de educação, que localiza o ser humano em um processo de emancipação.
	Sendo assim, as relações interpessoais no processo educativo podem desenvolver-se no eixo da horizontalidade, assim ultrapassando as relações de verticalidades criadas pela hierarquia autoritária, podem estabelecer relações de reconhecimento dos iguais na condição humana, com diferentes responsabilidades sociais e profissionais, respeitada a vocação pessoal. As relações externas, de outro lado, procuram pela coerência da finalidade da escola no ambiente em que trabalham, assim assegurando a dimensão pública da prática social na educação.
	As novas práticas a serem estabelecidas na rede de ensino municipal, pode se afirmar que é mais do que necessário para assegurar a participação de todos, preparando a comunidade para que seus membros se interessem e possuam conhecimento para exercer a participação de maneira plena.
	A educação brasileira avançou no sistema público de ensino através de investimentos e financiamentos nos programas de incentivo à Educação, minimizando os problemas educacionais e melhorando seu desempenho.
	E, um desses programas de incentivo à Educação diz respeito ao PDDE, objeto da pesquisa e, tem por objetivo, prestar assistência financeira, às escolas públicas de educação básica, contribuindo para a garantia de seu funcionamento e melhoria na infraestrutura. Dessa forma, as Escolas, ao final de cada ano, reúnem seus conselhos de escola para definir as metas e elaborar o plano de aplicação da verba para o ano seguinte.
	4 Conclusão ou considerações finais
	A Gestão Escolar tem a finalidade de integração os setores escolares na comunidade como um todo, assim como uma gestão e aplicação dos recursos de forma eficiente, na busca por melhoria no processo de ensino e de aprendizado.
	Administrar a educação fundamenta-se em fazer o coletivo, com processo permanente, que é a mudança contínua/continuada, baseando-se na concepção de qualidade na educação na escola, é importante na solução dos problemas escolares a identificação, reconhecimento e aceitação dos responsáveis por ações que visam superá-los, é o processo de construção das estratégias e as ações concretas que produzem as transformações/evoluções necessárias à resolução dos problemas, assim, é preciso que a escola tenha competência técnica e compromisso político, coletivos, necessita de mudanças de paradigmas que fortalecem na construção de um Proposta Educacional e no desenvolvimento de uma gestão atual diferente.
	Pode-se concluir, com base na pesquisa que, é necessário avançar no debate acerca do custo aluno e na redistribuição de recursos governamentais para que a Educação no Brasil possa avançar em qualidade, igualdade e oportunidade, uma vez que as dimensões do Brasil. Suas diferenças socioeconômico culturais exigem uma definição de um padrão mínimo de qualidade para garantir a todos as condições igualdade na oferta de ensino.
	Ao analisar a gestão da educação, seja ela desenvolvida no processo escolar ou no sistema municipal de ensino, implica refletir sobre as políticas de educação, pois, há uma ligação forte, na medida em que a gestão transforma metas e objetivos educacionais em ações, dando forma e resultado nas direções estabelecidas pelas políticas, sendo importante a presença do gestor como agente estimulador do trabalho em equipe, é importante que eles adquirem a consciência da implantação da gestão democrática participativa com captação de esforços e paciência, mas que é um dos fatores fundamentais na organização escolar e na qualidade do ensino aprendizagem, possibilitando melhorias no universo escolar consequentemente na educação.
	Enfim a análise dos dados da pesquisa nos permite indicar novos estudos acerca de quais são as reais necessidades das escolas públicas nos estados e municípios; de que forma os entes federativos podem elevar os investimentos e financiamento da educação básica e como pode ser feito o repasse de mais recursos financeiros pelo FNDE para suprir as necessidades das escolas públicas.
	Desta maneira, a partir da reflexão traçado ao longo do trabalho, é importante ressaltar que apesar de o presente texto ter a gestão dos sistemas municipais de ensino e da escola como foco privilegiado, políticas de educação surgem naturalmente como suporte às reflexões apresentadas, como meios essenciais na busca de uma boa gestão resultando na qualidade de ensino.
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